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AMOSTRA

Estilo linguístico:
 ▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das 

construções gramaticais.
Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objeti-
va, enquanto uma conversa por mensagens utiliza uma 
linguagem mais informal.

 ▸  Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é 

necessário adotar algumas estratégias específicas:
Identificar o gênero textual:
 ▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a dia-

gramação (em anúncios), o uso de elementos gráficos (em 
infográficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de 
instrução).

Compreender o contexto de produção e recepção:
 ▪ Analise o momento histórico, os valores culturais e as inten-

ções do emissor para interpretar adequadamente o texto.
Ex.: Um editorial escrito durante uma crise política re-
flete uma perspectiva contextualizada daquela situação.

Reconhecer elementos explícitos e implícitos:
 ▪ Identifique as informações claramente apresentadas (ex-

plícitas) e as que exigem inferências (implícitas), levando em 
conta o gênero textual.

Ex.: Em um texto publicitário, o apelo ao consumo pode 
ser indireto, por meio de associações emocionais.

Exemplos práticos de leitura de gêneros textuais
 ▪ Notícia: Apresenta informações factuais, estrutura-se em 

título, subtítulo e corpo textual, e segue critérios de objetivi-
dade e imparcialidade.
 ▪ Artigo de opinião: Tem como objetivo persuadir o leitor, 

utilizando argumentos subjetivos e juízos de valor.
 ▪ Memes e posts em redes sociais: Combina elementos ver-

bais e visuais, muitas vezes de forma humorística ou irônica, 
e depende de um contexto compartilhado para gerar efeito 
de sentido.

A importância da leitura crítica
A leitura crítica permite ao leitor não apenas compreender o 

texto, mas também questionar as intenções do autor e os efeitos 
de sentido produzidos. Essa habilidade é crucial em um mundo 
repleto de informações, onde a interpretação inadequada pode 
levar à disseminação de fake news ou à má compreensão de 
mensagens.

A leitura e interpretação de gêneros textuais diversos deman-
dam sensibilidade às especificidades de cada gênero, ao contexto 
em que o texto foi produzido e ao objetivo comunicativo. 

Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais 
Diversos

A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são 
habilidades fundamentais para compreender a multiplicidade 
de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. 
Segundo Ingedore Villaça Koch, os gêneros textuais são formas 
de organização discursiva que atendem a propósitos sociais es-
pecíficos, e sua identificação é essencial para uma interpretação 
adequada.

 ▸  O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis 

que se desenvolvem e se transformam em resposta às neces-
sidades comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são 
determinados pelas condições de produção, objetivos comunica-
tivos, público-alvo e contexto histórico-social.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, 
poema, receita culinária, artigo científico, e-mails, posts em 
redes sociais, entre outros.

Características dos gêneros textuais:
Cada gênero possui características próprias que orientam 

a forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas características 
incluem:

Finalidade comunicativa:
 ▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.

Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um 
prato; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
 ▪ Refere-se à organização típica do gênero.

Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho 
(destinatário e remetente), um corpo textual e uma sau-
dação final.

LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS 
DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, FATO E 

OPINIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, ANÁLISE DE 
IMPLÍCITOS E SUBENTENDIDOS E DE EFEITOS DE SEN-

TIDO DE ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN E FRANCISCO 
PLATÃO SAVIOLI, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS E 
RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO DE ACORDO COM ENI 
ORLANDI, ELISA GUIMARÃES, ENEIDA GUIMARÃES E 

INGEDORE VILLAÇA KOCH

LÍNGUA PORTUGUESA
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AMOSTRA

Ex.: Em um artigo de opinião, o autor pode selecionar 
fatos que reforcem seu ponto de vista, omitindo outros 
que o contradigam.

 ▪ Desenvolver uma leitura crítica: Reconhecer quando um 
texto apresenta fatos ou opiniões evita interpretações equi-
vocadas, especialmente em debates polêmicos ou em textos 
persuasivos.

 ▸  Exemplos práticos de distinção

Notícia jornalística:
 ▪ Fato: “A inflação acumulada em 2024 foi de 4,5%.”
 ▪ Opinião: “Esse índice de inflação demonstra uma recupe-

ração lenta da economia.”

Discurso publicitário:
 ▪ Fato: “Este carro possui um motor de 200 cavalos.”
 ▪ Opinião: “Este é o melhor carro da categoria.”

Como identificar e analisar fatos e opiniões

Verificar fontes:
 ▪ Um fato deve ter respaldo em fontes confiáveis e 

verificáveis.
Ex.: Dados fornecidos por instituições como IBGE ou 
ONU têm maior credibilidade.

Reconhecer marcadores subjetivos:
 ▪ Palavras como “excelente”, “terrível”, “justo” e “injusto” 

indicam opinião.

Considerar o gênero textual:
 ▪ Textos opinativos (editoriais, colunas de opinião) têm como 

objetivo persuadir, enquanto textos informativos (notícias, 
relatórios) priorizam a neutralidade.

Contextualizar informações:
 ▪ Um mesmo dado pode ser usado para apoiar diferen-

tes interpretações, dependendo do contexto em que é 
apresentado.

Compreender a distinção entre fato e opinião é uma ha-
bilidade indispensável para interpretar textos de forma crítica, 
identificar intencionalidades e avaliar a validade das informações. 
Essa capacidade é particularmente relevante em uma sociedade 
marcada pela sobrecarga informacional e pelo risco de manipula-
ção discursiva, tornando o leitor mais apto a participar ativamente 
do debate público e a formar opiniões fundamentadas.

Intencionalidade Discursiva e Análise de 
Implícitos

A intencionalidade discursiva e a análise de implícitos são 
conceitos centrais para compreender as nuances de sentido 
que um texto pode produzir. Esses aspectos refletem escolhas 
estratégicas do emissor para persuadir, informar, emocionar ou 
influenciar o receptor, muitas vezes de maneira sutil.

O domínio dessas habilidades fortalece a capacidade crítica 
e a competência textual, indispensáveis para a compreensão e 
produção de textos nos mais variados âmbitos.

Fato e Opinião: Distinção e Relevância
A distinção entre fato e opinião é um aspecto essencial da 

leitura crítica e da análise textual, sendo indispensável para a 
avaliação de informações e a construção de argumentos sólidos.

Esse tema é amplamente abordado por autores como José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, que destacam a importân-
cia de compreender a objetividade dos fatos e a subjetividade 
das opiniões, especialmente em contextos argumentativos e 
persuasivos.

 ▸ O que é um fato?
Um fato é uma informação objetiva, verificável e que repre-

senta um acontecimento ou situação da realidade. Sua principal 
característica é a possibilidade de comprovação, seja por meio de 
dados, registros documentais ou evidências concretas.

Ex.: “A Terra orbita ao redor do Sol.”
Este enunciado pode ser comprovado por estudos científicos 

e observações astronômicas.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de um fato:

Uso de verbos no presente do indicativo para expressar 
constatações ou universalidades.  

Ex.: “O Brasil é o maior exportador de café do mundo.”
 ▪ Presença de dados e números.

Ex.: “Em 2023, o PIB global cresceu 2,9%.”

 ▸  O que é uma opinião?
Uma opinião é uma manifestação subjetiva, baseada em 

crenças, valores, preferências ou interpretações individuais. Ao 
contrário do fato, a opinião não pode ser provada ou medida ob-
jetivamente, pois reflete um julgamento pessoal.

Ex.: “O café brasileiro é o melhor do mundo.”
Este enunciado expressa um juízo de valor, não passível de 

comprovação universal.
 ▪ Marcas linguísticas típicas de uma opinião:

Uso de adjetivos qualificativos e advérbios que expressam 
subjetividade.

Ex.: “Este filme é incrivelmente emocionante.”
Presença de verbos de opinião ou crença, como “achar”, 

“acreditar”, “considerar”.
Ex.: “Eu acho que essa proposta é injusta.”

 ▸  A relevância da distinção
A distinção entre fato e opinião é vital em diversos contex-

tos, como na interpretação de textos jornalísticos, na análise de 
discursos argumentativos e no combate à desinformação. Saber 
diferenciar essas categorias permite:

 ▪ Avaliar a credibilidade da informação: Textos factuais for-
necem dados que podem ser verificados, enquanto textos 
opinativos expressam interpretações ou julgamentos.
 ▪ Identificar vieses ideológicos: Opiniões frequentemente 

carregam valores e interesses que podem influenciar a inter-
pretação dos fatos.
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 ▪ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 
elementos. 
 ▪ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

 ▸ Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com con-

juntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

 ▸ Igualdade de conjuntos
 ▪ Dois conjuntos a e b são iguais, indicamos a = b, quando 

possuem os mesmos elementos.
 ▪ Dois conjuntos a e b são diferentes, indicamos por a ≠ b, 

se pelo menos um dos elementos de um dos conjuntos não 
pertence ao outro.

 ▸ Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. 

Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

Atenção: 
 ▪ Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
 ▪ O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qual-

quer conjunto;
 ▪ O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.

Teoria dos conjuntos
Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elemen-

tos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem 
determinada condição.

 ▸ Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

Indicamos os conjuntos utilizando as letras maiúsculas e os 
elementos destes conjuntos por letras minúsculas. Vejamos as 
principais formas de representação:

 ▪ Os elementos do conjunto são colocados entre chaves se-
parados por vírgula, ou ponto e vírgula.

A = {a, e, i, o, u}

 ▪ Os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

 ▪ Os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

 ▸ Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para 

relacionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

 ▸ Tipos de Conjuntos
 ▪ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que es-

tamos trabalhando.
 ▪ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por  ou, simplesmente {  }.
 ▪ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.

TEORIA DOS CONJUNTOS

MATEMÁTICA
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 ▪ Propriedade associativa
	 A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersec-
ção em relação à união)
	 A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 
relação à intersecção)
 ▪ Propriedade essencial

	 Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de 
Conjuntos

É dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: (FCC)
Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscre-

veram nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. 
Sete dos vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. 
Doze deles se inscreveram apenas nas comissões de Educação 
e Saúde e oito deles se inscreveram apenas nas comissões de 
Saúde e Saneamento Básico. Nenhum dos vereadores se inscre-
veu em apenas uma dessas comissões. O número de vereadores 
inscritos na comissão de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele 
já desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, 

pois 13 dos 43 não se inscreveram.

 ▪ O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 
número de elementos desse conjunto.

 ▸ Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:

União de conjuntos
É o conjunto formado por todos os elementos que perten-

cem a A ou a B. Representa-se por A ∪  B. Simbolicamente: A 
∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

Intersecção de conjuntos
É o conjunto formado por todos os elementos que perten-

cem, simultaneamente, a A e a B. Representa-se por A ∩  B. 
Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ A e x ∈ B}

Observação: Se A ∩ B = , dizemos que A e B são conjuntos 
disjuntos.

Propriedades da união e intersecção
 ▪ Propriedade comutativa

	 A U B = B U A (comutativa da união)
	 A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)
 ▪ Propriedade associativa

	 (A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
	 (A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)
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do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assun-
tos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são 
triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

A trajetória histórica da humanidade é marcada por pro-
fundas transformações políticas, sociais e culturais que, em 
diferentes contextos, impulsionaram a reflexão acerca da digni-
dade humana, da liberdade e da igualdade. O debate em torno 
dos direitos humanos e da cidadania não é recente: trata-se de 
um processo longo, permeado por conquistas e retrocessos, 
lutas e resistências, que moldaram a estrutura das sociedades 
e delinearam parâmetros de justiça e de organização política. 
Compreender esses conceitos significa, portanto, compreender 
as próprias bases de sustentação da vida em sociedade e da or-
dem jurídica contemporânea.

O conceito de cidadania, por exemplo, remete à ideia de 
pertencimento a uma comunidade política e ao reconhecimen-
to de direitos e deveres inerentes a esse pertencimento. Desde 
as experiências da Antiguidade Clássica, como as práticas cívicas 
em Atenas e as regulamentações jurídicas em Roma, até os pro-
cessos de afirmação da modernidade, com a consolidação dos 
Estados nacionais e a expansão da democracia representativa, 
a cidadania foi se transformando em um instrumento essencial 
para garantir participação, proteção e legitimidade social.

Já os direitos humanos emergem como princípios univer-
sais, voltados à proteção da dignidade humana em todas as suas 
dimensões. Embora a expressão seja relativamente recente, os 
fundamentos que a sustentam têm raízes antigas, vinculando-se 
tanto a tradições filosóficas quanto a experiências históricas 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou infor-
macional para transmitirem outros tipos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 

TÓPICOS ATUAIS, INTERNACIONAIS, NACIONAIS, ES-
TADUAIS OU LOCAIS, DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO 

GLOBALIZAÇÃO, SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, ESPORTE, AGRICULTURA, SOCIEDADE, 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, CIÊNCIAS 
NATURAIS, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, CONSCIÊNCIA AMBIENTAL, ECOLOGIA E 
GEOGRAFIA FÍSICA

CONHECIMENTOS GERAIS
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os privilégios da aristocracia e ampliavam, ainda que de 
forma parcial, a participação de outros grupos. Posteriormente, 
Clístenes, considerado o “pai da democracia”, promoveu refor-
mas que reorganizaram a sociedade em tribos e demos, dando 
maior peso ao coletivo em detrimento do poder aristocrático. 
Com isso, consolidou-se a ideia de que a participação política de-
veria ser uma prática comum ao cidadão, traduzida na presença 
em assembleias, no exercício de magistraturas e na atuação nos 
tribunais populares.

No entanto, é importante notar que a cidadania grega esta-
va profundamente associada à noção de pertencimento à pólis. 
O cidadão não era apenas alguém com direitos políticos, mas 
também um indivíduo que se comprometia com a vida coletiva, 
subordinando os interesses privados às necessidades da comuni-
dade. Esse ideal de engajamento político era considerado a mais 
alta expressão da vida humana, sendo valorizado nas artes, no 
teatro e na filosofia.

 ▸ A cidadania em Roma
Já em Roma, o conceito de cidadania assumiu contornos di-

ferentes, refletindo a estrutura de uma sociedade marcada pela 
expansão territorial e pela complexidade de sua organização so-
cial. O ponto de partida pode ser localizado na chamada Lei das 
Doze Tábuas, promulgada por volta de 450 a.C. Esse conjunto de 
normas escritas foi um marco no sentido de garantir maior aces-
so da população ao direito, ao mesmo tempo em que limitava o 
poder da aristocracia patrícia. Ainda que os plebeus continuas-
sem submetidos a diversas restrições, a existência de leis escritas 
possibilitou avanços no campo da cidadania, ao menos na pers-
pectiva da igualdade formal diante da lei.

A cidadania romana, diferentemente da grega, não esteve 
ligada ao ideal democrático. Roma não conheceu uma demo-
cracia plena, mas construiu mecanismos de participação política 
que incluíam assembleias populares, tribunais e magistraturas. A 
representatividade, contudo, era limitada e fortemente condicio-
nada pela hierarquia social, os patrícios detinham os principais 
cargos, enquanto os plebeus lutaram, ao longo dos séculos, para 
conquistar direitos como o acesso ao consulado e à criação da 
figura do tribuno da plebe, responsável por defender os interes-
ses populares.

Outro aspecto fundamental da cidadania romana foi sua re-
lação com a expansão imperial. À medida que Roma conquistava 
territórios, ampliava também a possibilidade de integração de 
povos dominados. Inicialmente restrita aos habitantes da cidade, 
a cidadania foi sendo estendida, ainda que de forma gradual e 
seletiva, aos habitantes das províncias.

Esse processo culminou no Édito de Caracala, em 212 d.C., 
quando o imperador concedeu a cidadania romana a todos os 
homens livres do Império. Assim, a cidadania em Roma adqui-
riu um caráter universalizante, tornando-se um instrumento de 
integração política e cultural em uma vasta extensão territorial.

 ▸ Comparação entre Grécia e Roma
Apesar das diferenças estruturais, há semelhanças impor-

tantes entre as concepções de cidadania nas duas civilizações. 
Tanto em Atenas quanto em Roma, a cidadania esteve vinculada 
a um processo de lutas sociais que buscavam ampliar direitos e 
limitar privilégios. Em Atenas, esse movimento resultou no sur-
gimento da democracia direta, ainda que restrita. Em Roma, a 

que denunciaram desigualdades e exclusões. As revolu-
ções liberais dos séculos XVIII e XIX, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 e os tratados internacionais posterio-
res foram marcos fundamentais na consolidação desses direitos 
como referência normativa para os Estados e para a comunidade 
internacional.

No mundo contemporâneo, direitos humanos e cidadania 
aparecem como conceitos interdependentes. A cidadania é o 
meio pelo qual os indivíduos exercem direitos e assumem deve-
res dentro do Estado, enquanto os direitos humanos representam 
o fundamento ético e jurídico que orienta tais prerrogativas, es-
tabelecendo limites para o poder político e garantindo condições 
mínimas de liberdade, igualdade e justiça. Ao mesmo tempo, tra-
ta-se de conceitos dinâmicos, que precisam ser constantemente 
reinterpretados e ampliados diante das novas demandas sociais, 
das transformações tecnológicas, dos desafios ambientais e das 
desigualdades persistentes.

Assim, a análise dos direitos humanos e da cidadania é in-
dispensável em qualquer estudo voltado à compreensão das 
relações sociais e políticas. Mais do que conteúdos históricos ou 
normativos, são categorias fundamentais para avaliar o grau de 
desenvolvimento democrático de uma sociedade e sua capaci-
dade de assegurar dignidade e justiça a todos os seus membros. 
Estudar esses temas significa, em última instância, estudar os 
fundamentos da convivência humana e as lutas permanentes 
pela afirmação de direitos, pela ampliação de espaços de par-
ticipação e pela construção de uma sociedade mais igualitária e 
democrática.

Conceito de cidadania na Grécia Antiga e Roma
A compreensão da cidadania na Antiguidade é fundamental 

para entendermos a formação política, social e cultural do mundo 
ocidental. Entre as experiências mais significativas, destacam-se 
as desenvolvidas na Grécia Antiga e em Roma, duas civilizações 
que, apesar de próximas geograficamente e cronologicamente, 
elaboraram modelos distintos de participação cívica, deixando 
heranças decisivas para o pensamento político moderno.

A relação entre gregos e romanos sempre foi marcada por 
intercâmbios culturais, já que Roma, no auge de sua expansão, 
absorveu diversos elementos da cultura helênica. Isso ocorreu no 
campo da filosofia, da arte, da religião e também das instituições 
políticas. No entanto, é preciso destacar que, embora houvesse 
influências mútuas, o conceito de cidadania foi construído de for-
ma peculiar em cada uma dessas sociedades.

 ▸ A cidadania na Grécia Antiga
Na Grécia Antiga, especialmente em Atenas, desenvolveu-se 

a noção de cidadania ligada diretamente ao ideal de democra-
cia. Ainda que o termo democracia, entendido como “governo 
do povo”, fosse limitado à realidade da época, é inegável que a 
experiência ateniense foi pioneira no estabelecimento de me-
canismos de participação popular. A cidadania, nesse contexto, 
estava reservada a um grupo restrito: apenas homens adultos, 
nascidos em Atenas, filhos de pai e mãe atenienses, podiam 
exercer direitos políticos. Mulheres, estrangeiros (os chamados 
metecos) e escravizados eram excluídos desse processo.

O século VI a.C. marcou importantes reformas nesse sentido. 
A atuação de legisladores como Sólon foi decisiva para abrir ca-
minho à democracia, ao estabelecer leis escritas que limitavam 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/camara-palhoca-sc-tecnico-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-134MA-26-PALHOCA-SC-TEC-LEGIS


AMOSTRA

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

DIREITO CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS E DIREITOS 

SOCIAIS)
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Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/1988, sendo estes, os já mencionados princí-
pios implícitos.

Princípios Expressos:
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade:
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

 ▪  Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
 ▪  Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 

os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
Súmula 473 - STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 

Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 
autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídi-
co da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

É um regime mais abrangente

É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público

Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

O ente público assume uma 
posição privilegiada em 

relação ao particular

 ▸ Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, pre-
dispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DIREITO ADMINISTRATIVO
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em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 
foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em 
comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

 ▪  Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
 ▪  Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-

tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade:
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcio-
nalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipó-
teses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigilo-
so” devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de proces-
so administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, 
em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato 
nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá 
prazo para sua anulação.

Impessoalidade:
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condu-
tas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
 ▪  Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
 ▪  Agente Público: O agente público age em nome do Estado. 

Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas 
devem ser informativas e educativas, pois, o ato estará sen-
do praticado pela Administração Pública. Tal entendimento 
possui liame com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio 
da qual, a vontade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪ OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é funda-
mento para fins de reconhecimento de validade dos atos 
praticados por “funcionário de fato”, que se trata daquele 
que  não foi investido no cargo ou função pública de modo 
regular, tendo em vista que a conduta desse agente, que se 
encontra laborando de modo irregular na Administração 
Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inse-
rido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade:
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade ju-
rídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativi-
dades de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
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a produtividade não era o foco central. Os colaboradores 
eram tratados predominantemente como custo operacional, e 
não como recursos estratégicos. Não havia ampla preocupação 
com motivação nem com o entendimento da relação entre o am-
biente organizacional e o indivíduo.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o trabalho de-
veria ser organizado de forma racional e seria estimulado através 
de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência operacional. 
O homem era entendido como homem econômico, que seria 
recompensado e estimulado a partir da quantidade de recursos 
financeiros que lhe fossem fornecidos.

Posteriormente, a Teoria das Relações Humanas passou a 
reconhecer que o indivíduo possuía outras demandas, além das 
econômicas, e que o ambiente organizacional influenciava sua 
produtividade.

Com a consolidação da legislação trabalhista a partir da dé-
cada de 1930, culminando na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), em 1943, sob o governo de Getúlio Vargas, tornou-se ne-
cessária a supervisão do cumprimento das normas legais, o que 
contribuiu para a formação da estrutura do setor de Recursos 
Humanos.

A CLT marcou uma virada na história do trabalho no Brasil, 
ao instituir direitos como o salário mínimo, a jornada de trabalho 
de oito horas, as férias remuneradas e o reconhecimento sindi-
cal, ainda que sob forte controle estatal.

Com a evolução do RH, a partir da década de 1970, o foco 
passou a se voltar para as pessoas, e não apenas para os aspectos 
burocráticos e operacionais. Com a humanização da estrutu-
ra, inicia-se o conceito de planejamento estratégico voltado à 
conservação de talentos e ao engajamento das equipes, poste-
riormente denominado Gestão de Pessoas.

1º Departamento 
Pessoal

Contabilidade e processos relacionados à  
contratação e demissão de funcionários, 

com foco burocrático.

2º Gestão de 
Pessoas

Treinamento e desenvolvimento do 
indivíduo e de suas capacidades, 

potencializando-as, com ênfase na 
comunicação e na manutenção das 

pessoas.

3º
Gestão 

Estratégica de 
Pessoas

Participação na definição dos níveis da 
organização (estrutura hierárquica).

Topo: nível estratégico;
Intermediário: nível tático;

Base: nível operacional.
Passam a fazer parte das decisões 
da organização, especialmente no 

planejamento.

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Direito Administrativo.

Bons estudos!

É o método dentro da administração, que abrange um 
conjunto de técnicas voltadas a desenvolver e potencializar as 
competências do indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão incluem:
 ▪  Desenvolvimento de líderes;
 ▪  Atração;
 ▪  Retenção;
 ▪  Administração;
 ▪  Reconhecimento;
 ▪  Orientação.

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão 
de Pessoas compreende e ocupa-se dos interesses do indivíduo 
dentro da organização, dedicando-se principalmente ao espírito 
de equipe, à motivação e à qualificação. É um conjunto integra-
do de processos dinâmicos e interativos, conforme definição de 
Idalberto Chiavenato. Nela encontramos ferramentas que desen-
volvem habilidades, comportamento (atitudes) e conhecimento, 
que beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo va-
lor econômico (capital humano).

Dedica-se a inserir melhores práticas de gestão, garantindo 
satisfação coletiva e produtividade otimizada, visando alcançar 
resultados favoráveis ao crescimento saudável da organização.

 ▸ Histórico
O departamento pessoal teve origem no contexto da 

Revolução Industrial, consolidando-se no final do século XIX. 
Com a responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS: PLANE-
JAMENTO E CONTROLE DE ESTOQUES; RECEBIMENTO, 
CONFERÊNCIA, ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 

DE MATERIAIS; INVENTÁRIO FÍSICO; CONTROLE E 
REGISTRO DE BENS PATRIMONIAIS; CLASSIFICAÇÃO, 

TOMBAMENTO, DEPRECIAÇÃO (NOÇÕES) E BAIXA DE 
BENS PÚBLICOS

GESTÃO DE PESSOAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL NO SETOR 

PÚBLICO

ADMINISTRAÇÃO
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Desafios:
 ▪  A compreensão efetiva da adequação entre as necessida-

des da organização e os talentos do indivíduo. Entender que, 
dependendo do tipo de mão de obra de que a organização 
necessita, haverá um perfil específico de trabalhador;
 ▪  Alinhar os objetivos da Organização aos do indivíduo;
 ▪  Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: a organização identifica o valor monetário do indi-
víduo por meio de pesquisa de mercado para determinada 
área, o que caracteriza um aspecto externo;
 ▪ Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo, 

que pode estar descontente com sua organização em razão 
de um ambiente inadequado, caracterizando um aspecto 
interno.

 ▸ Características da Gestão de Pessoas
A Gestão de Pessoas é responsabilidade de linha e função de 

staff, sendo compartilhada entre os gestores diretamente envol-
vidos com as equipes e a área de Recursos Humanos. 

Dentro do organograma, temos os conceitos funcionais da 
organização: áreas e seus respectivos responsáveis. Se for traba-
lhada a motivação de um determinado indivíduo, o responsável 
direto (líder) é denominado responsável de linha, como seu su-
pervisor ou gerente imediato.

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e moti-
vação do indivíduo fica a cargo do RH (Recursos Humanos), que 
exerce a função de staff.

 ▸ Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
 ▪  Planejamento de RH (Recursos Humanos): define quais 

pessoas devem ser contratadas ou desligadas, bem como 
quais áreas precisam ser aprimoradas e desenvolvidas, para 
que a organização se fortaleça, cresça e atinja seus objetivos;
 ▪  Gestão de Competências: relação integrada entre conhe-

cimento, habilidade e atitude (CHA) voltada ao alcance dos 
objetivos organizacionais. CHA- Conhecimento: saber teóri-
co e formação; Habilidade: saber prático; Atitude: disposição 
para executar. Ou seja, pessoas certas nos cargos certos, o 
que gera resultados favoráveis;
 ▪  Capacitação Contínua com base na Competência: ca-

pacitar, desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas 
habilidades conforme as necessidades da organização e con-
tribuindo para o alcance de seus resultados;
 ▪  Avaliação de desempenho e competências: realizada de 

forma permanente.

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito à relação entre as pessoas e a 

organização e vice-versa; ou seja, colaboradores, clientes e for-
necedores são considerados participantes dessa relação. Nessa 
relação, a organização oferece incentivos (produtos, serviços e 
salários) e recebe contribuições (pagamentos, matérias-primas e 
mão de obra), estabelecendo uma relação de equilíbrio neces-
sária à continuidade das operações. Ou seja, a relação entre a 
organização e as pessoas deve permanecer equilibrada para ga-
rantir sua continuidade.

Passam a fazer parte das decisões da organização, especial-
mente no planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa a:
 ▪ Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos 

e para que sua missão e visão estratégica sejam alcançadas 
com sucesso: resultados satisfatórios;
 ▪ Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja efe-

tiva e contínua: manter as pessoas motivadas, desenvolvidas 
e treinadas, além de atraí-las e retê-las na organização;
 ▪ Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 

organização, por meio de planos de carreira;
 ▪ Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente, me-

lhorando a qualidade do produto ou serviço;
 ▪ Gerir pessoas, melhorando a qualidade de vida, o que au-

menta a produtividade e a satisfação do indivíduo;
 ▪ Gerir pessoas desenvolvendo a cultura organizacional, pos-

sibilitando mudanças e facilitando a resposta da organização 
às exigências do mercado: competência;
 ▪ Gerir pessoas mantendo condutas baseadas na ética: 

diretrizes.

 ▸ Conceitos da Gestão de Pessoas
 ▪  Administração de Recursos Humanos – entendimento 

mais antigo (técnicas e tarefas): é a Provisão, o treinamen-
to, o desenvolvimento, a motivação e a manutenção dos 
empregados;
 ▪  Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): é o 

conjunto de práticas responsável pelo cuidado e desenvolvi-
mento do capital humano.

Principais diferenças:
 ▪ A Gestão de Pessoas não é normalmente nomeada como 

departamento, como ocorre com o RH (Recursos Humanos);
 ▪ A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores e líderes, que atuam em conjunto com a área 
de Recursos Humanos. Assim, para que as atividades de 
Gestão de Pessoas ocorram de forma adequada, o RH dispo-
nibiliza as ferramentas e os mecanismos;
 ▪ Por focar no desenvolvimento do indivíduo dentro da orga-

nização, a estratégia é mais voltada para o aspecto humano 
das relações de trabalho.

Portanto, a Gestão de Pessoas não se restringe a apenas uma 
área da organização, mas ocorre em todos os setores.

 ▸ Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atin-

gir resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador, no 
cenário organizacional, formar líderes, sendo a liderança parte 
fundamental da Gestão de Pessoas.
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